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-HOVSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE.

LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA/CE.

Edital Convecatório nº 22.15.01
Concorrência Pública

ÁREA AZUL CENTRAL PARK LIDA,
pessoa jurídica dê direito privado, inscrita nó CNPJ SH o nº

24.030.525/0001-38, com sede na Rua Primeiro de Maio, nº 73, Sala

2, Centro, Município de Mogi Mirim/SP, CEP 13800-130, nesta

oportunidade representada por seu Sócio & Administrador, Sr, FELIPE

AUGUSTO SILVA HIGINO [CPF nº 414.422.348-57), por sua advogada

signatária ir fine, consoante Instrumento de Mandato incluso; vem,

respeitosamente, a presença de Vossa Excelência, coin fulcro no artigo

37, da Constituição Federal c/c artigo 113, da Lei 8.666/98, apresentar

a competente

em face da AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E
TRAW8P0RTEAMT pormeio daMUNICÍPIODE ITAPIPOCA/CE.
inscr to no CNPJ sob o nº 07.623.077/0001-67, com sede na Rua

Antônio Oliveira Menezes, S/N, Centro, CE,
CEP 62.500-000: e, desta Comissão Municipal de Licitações; pelos

fáricos e jurídicos a seguir delineadas:
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IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL COM PEDIDO LIMINAR



USUARIOS, ALÉMAPLICATIVO PARA Uso DE SMATPHÔNES iCELULAR) ANDROID ÚlIosPELOS USUÁRIOS",

a todos os Principios administrativos é
àS Compras públicas, para

deve obedecer rigorosamente
Conforme & cediço, O edital em Comenta

especial os princípios específicos & inerentes
assim cuinprir "om o seu objetivo principal, que & "a contratação daofertamais vantajosa, sempre obedecendo os requisitosminimos".

Nesse sentido, os princípios que regemas licitações públicas vêm insculpidos no art, 37 da ConstituiçãoFederal de 1988, bem come no art. 3º da Lei ns, 8.666/95, com
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Ocorre que, in para que tal objetivo

seja alcançado, imperioso superar algumas restrições silegalidades que
macutlam o certajhe, conforme passa a demonstrar.

TE. DO DIREITO:

Quando da análise minuciosa do Editu de

caso
AtratásoCoboet DU TOA GUJULI Gio rs tape tardeçases Etmantee"

se, além da NEXISTÊNCIA DE PLANILHA DE VIABILIDADE:

exigência editalicia RESTRITIVA - situações estas que reduzem

consideravelmente.o universo de licitantes, ferindo assim a ampla

competitividade deste processo, Vejamos:

11. EXIGÊNCIA RESTRITIVAS DE

. IMPOSSÍVEL CUMPRIMENTO- EXCLUSÃO DO Cau:

Verifica-se que a exigência apontada
acuba por diminuir o caráter competitivo do certime ao restringir
o conselho competente responsável por supervisionar
ternicamente o projeto da implantação. do estacionamento rotativo c
dos dermeis objetos do Edital em tesfilha.

Ora, o Edital restringe demasiadêmente a
inscrição das empresas licitantes apenas é fão somente ão CREA,
excluindo as inúmeras empresas inseritás no CAU; em evidente
restrição ABUSIVA, haja vista que o estacionamento rotativo pode

ser realizadE por profissionais dos conselhos compentes, CREA&

de Licitação

t

bm

da sededo
532 Comprovação de

a Agronomin (CRCAS

oCA.



Conforme é cedico, o conselho de

arquitetura também possui competência para gerir o projeto de

estacionamento rotativo, assim, data mexima venia, não se observa

qualquer fundamento plaúsivel para sua exclusão

Por outro lado, é evidente o prejuizo de

pão se permitir também o registro dos licitantes no CAU. Isso

porque é indene de dúvida que tal restrição reduz drasticamente o

universo de licitante, bem como macula toda a legalidade do

presente processo licitarório.

Nessa vertente, basta uma simples análise

dos editais deste mesmo segmento. para se observar O equivoco

cometido no Edital objeto da presente representação. Vejamos:

Concorrência Pública nº 004/2022 Processo nº 255/2022-

Edital nº 069/2022, a ser realizado em 13/06/2022, qual

n) Dectaração da hotante de que caso seja vencedora do certame

avtesentará no memento da assinatura do contrato, comprovação

de possuir no seu quadro de pessoal, profissiona Cevdamente

habiiado para elaboração e execução de projetos de sinalização &

obras complementares de engenharia de trafego, com

responsabilidade tecnica dendamente certsicado pelo CREA'CAU.
A comprovação podera se dar conforme previsto na SÚMULA Nº

25 do FEESP - Em procedimento a comprovação de

vínculo profissonal pode se dar mediante contrals social, registro

na carera profissional ficha de empregado cu contrato de

irmbalho, sendo possivei a contratação de profiss.bnat astórems

que preencira os regutsitos & se responsabiize tecnicamente pela

execução dos serviços (ANEXO XIX).

+
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Acerca da aplicação do princípio da

entendeu o Tribunal de Contas da.União, em hipótese

que se identifica perfeitamente com a presente:

"COMPROMETE, o CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME EXIGÊNCIA DE

VANTAGEM QUE O EDITAL FORMULE AOS LICITANTES, EM APARENTE

BENEFÍCIO PARA 8 ADMINISTRAÇÃO, PORÉM DE MODO 8 APASEAR

CONCORRENTES" (TCU, ACÓRDÃO 240/96, 1º Câmara,

MNISTRO HOMERO SANTOS)."

(Destacamos)

Ainda sobre o tema, importante se faz

ressaltar que, cotiforme é de conhecimento público, desde o ano. de

2010 o CREA deixou de registrar os arquitetos € urbânistas, em virtude

da Lei 12378/20%0, que veio regulamentar o exêrcicio da Arquitetura

e Urbanismo e que criou o CAU/BR € os CAUs/UFS.

Assim, desde então 0 referido conselho

passou a IMPUGNAR Editais que,assim como o presente, excluem a

participação de empresas registradas apenas no CAUJ - tudo de forma

a possibilitar. que as certidões e o Registro de Responsabilidade

Técnica exigidos, possam ser também expedidos pelo CAU,

conferindo a habilitação dos profissionais de Arquitetura e

Urbanismo que preencham as demais condições do edital.

Inclusive, fora ajuizada Ação Cívil

Pública pelo CAU/RS - autos nº 38001416-07.2017.4.04.7102/RS;

na qual, com fundamento na afronta aos princípios básicos

esculpidos na Lei nº 8.666/93, especialmente, da isonomia e daN,

ea

de Lici

aesa

proposta mais. vantajosa - sobreveio a seguinte decsão. In verbis: 7
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Considerando todo o exposto. ha, no

presente caso, emgência RESTRITIVA no presente Edital, que provoca

DANO ao caráfer compentivo do certame, impondo-se a sua

reformulação e consequente republicação, conforme precendentes

sobre o tema,
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Nessa veriente, O artigo 37 da CF/98

aduz, inverbis:

"ART. 3% A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, INDIRETA E

FUNDACIORNAL,DEQUALQUER DOS PODERES DA UNIÃO, DOS

pô FEDERAL É DOS MUNICÍPIOS

LEGALIDADE, MORALIDADEIMPESSOALIDADE

PUBLICIDADEE, TAMBÉM, AO SEGUINTE:

XXI RESSALJADOS OS CASOS ESPECIFICADOS NA.LEGISLAÇÃO, AS

OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALJENAÇÕES SERÃO CONTRESTAROS

MEDIANTE PROCESSO. DE LICITAÇÃO PÚBLICA QUE

ASSEGURE IGUALDADE DE CONDIÇÕES A TODOS OS

CONCORRENTES, COM CLAUSULAS QUE ESTABELEÇAM

OBRIGAÇÕESDE PAGAMENTO, MANTLDAS AS CONDIÇÕES DA

PROPOSTA, NOS TERMOS DA Lai O QUAL

EXIGÊNCIAS DE, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICA

À GARANTIA DO

(Destacamos!

tn é de suma importância destacar

que as atividades de gestão. de estacionamento rotativo estão

muito mais relacionada ao Conselho de Arquitetura, do que 0

próprio Conselho de Engenharia; isso porque, à atividade de

supervisão inerente a este servico é estritamente de projeto,

não necessitando de grandes obras -motivo pelo qual, com. roda vênia,

inaceitável o direcionamento somente ao CREA. 1tê que os dois

conselhos são completamente competentes para os Servicos

em tela,

o
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Não obstante, não se pode perder de vista

que, além de zelar pela impessoalidade e pela busca das melhores

cisco enmrocas ÚCITSL. vs O procedimento Ecitatório devo

buscar q maior número de competidores que apresentem proposta,
de modo a permitir que a administração escolha a mais vantajosa.

Ademas. importante ressaitar, que &

restrição ora fere ainda os PRINCÍPIOS BÁSICOS DA

LEGALIDADE, . IGUALDADE, . RAZOABILIDADE. . e

COMPETITIVIDADE, gárantidos pela Constituição Federal e

disposto no artigo 3º, 5 1º, inciso I, da Lei 8.666/93, impondo ao

Edital vício de ILEGALIDADE capaz de gerar a NULIDADE de todo

o processo Hicitatório e do Contrato a ser firmado com a licitante

vencedora. Voamos.

"ART. 3º À LICITAÇÃO DESTINA-SE A GARANTIR 4 OBSERVÁRCIA DO

PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA E A SELECIONAR A
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA 4 ADMINISTRAÇÃO E SERÁ
PROCESSADA E JULGADA LM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS

PRINCÍPIOS BÁSICOS DA LEGALIDADE, DA IMPESSOALIDADE, DA

MORALIDADE, DA IGUALDADE, DA PUBLICIDADE, DA PROBIDADE

ADMINISTRATIVA, DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO,

DO JULGAMENTO OBJETIVO E DOS QUE LHE SÃO CORRELATOS.

PARÁGRAFO 1º - É VEDADO AOS AGENTES PÚBLICOS:

1 - aDMITIR, PREVER, INCLUIR OU TOLERAR, NOS ATOS DE

CONVOCAÇÃO, CLÁUSULAS OU CONDIÇÕES QUE- COMPROMETAM,
RESTRINJAM OU FRUSTREM O CARÁTER COMPETITIVO E
ESTABELEÇAM PREFERÊNCIAS OU DISTINÇÕES E21 RAZÃO DA

NATURALIDADE, DA SEDE OU DOMICILIO DOS LICITANTES OU DE

QUALQUER OUTRA CIRCUNSTÂNCIA IMPERTINENTE OU IRRELEVANTE
PARA O ESPECÍFICO OBJETO DO CONTRATOS"

(Dustacamos! No
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"Nessa vereda é o entendimento

doutrinário, o qual reconhece que a imposição de Cláusulas ou

côndições discriminatórias que restrinjam a participação do maior

número de licitantes, devem ser afastadas da Ucitação pública.
Transcreve-se a seguira lição de Celso Antonio Bandeira de Mello, para

quem princípio é:

a
(...) a disposição expressa vu implícita, de natureza categorial

de um sistema; pelo que confronta o sentido das normas

implantadas em uma ordenação jurtdicopositiva, e em

consegiência, "vtolar um princípio é muito mais grave do

que transgredir uma norma. A desatenção ao principio:
implica ofensa não apenas «a um específico mandamento
obrigatório, mas a todo sistema de comandos". Por
conseguinte conclui à eminente autor, "o desrespeito aum
prmnespro constitui a mais grave forma dc flegaltidade ou
inconstitucionalidade, conforme a, natureza do princípio
que se violou",

"Portanto, a aplicabilidade dos princípios injormadores da
licitação aos atos concretos praticados pela Administração
Pública independe da existência normativa expressa e acwreta
diretamente a nulidade dos atos desconformes, ensejando,
ainda, a responsabilidade de seus agentes.

"Oprincípio, porsua importância, serve exatamentepara orientar
a interpretação e aplicação de toda e norma. Na
ausência de norma específica o princípio condiciona ou

detêrmina, diretamente, a atuação do agente da Administração.

"Seja permitido transcrever aqui alguns. aponteiimentos feios por
Geraldo Ataliba a respeito dô valor da noção dé princípio: "Os.

princípios são linhas mestras, os grandes nartes, as direirizes

magnas do sistemajurídico. Apontam os rumos q serem seguidos
por tadá a sociedade e obrigatoriameriteperseguidospelos órgãos
-do govermo (poderes constituídos)".

"Eles expressam a substância última do querer seus V
objetivos e designios, as tinhas mestra da legisiação, da
Administração e da jurisdição. Por estas mio podem ser RW

PET dad st Sta Mi
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cortrarados, tem que ser prestggados até as uhamas

"Com maior razão, não podem os normas
ebnstantes do instrumento d abertura dá licitação
contrariar as disposições eprincípios constitucionais
aplicáveis & espécie, nem mesmo os princípios
específicos, definidores «sta instituto, Em conse
por exemplo, são totalmente nulas «as cláusulas de edital
destinadas aperas a restringir q número de eventuais
interessados ou « estabelecer condicões capazes de
freudara regra da iqualdade entre os licitantes, ou ainda,
a impedir ou prejudicar « publicidade do procedimento.
"O Edital, sendo um. ato e estando inquinado de
vicio jurídico, pode ser diretamente atacado peia via judicial,
inclusive. por meio de mandado de segurança. Entendemos que
qualquer pessua ou entidade, desde que demonstre estar
legalmente habilitadopara executaro objeto do posto er
disputa, tem legitimidadeprocessualpara impétrar mandado de
segurançapostulencdo « anulação do edital, quando este contiver
cláusulas discriminatórias, violadoras do princípio constitucional
da isonomia ou dos princípios da licitação". (Aspectos Juxídicos
da Licitação/Adilson Abreu -Dallari/Sanaiva + terceira edição-

(Destacamos)

E ainda trazemos a colação os
ensinamentos-da insigne Juiza Federal do Tribunal Regional Federal da
S* Região, em.São Paulo, Dra. Lúcia Valie Figueiredo:

"O CONTEÚDO DISCRICIONARIO DAS CLÁUSULAS DO EDITAL NÃO DEVE
DESBORDAR DO PERM TIDO POR LEIOU PELO ORDENAMENTO. DE DADE SE
INFERE OUTRO DIREITO DOS INTERESSADOS: LISCALIZAÇÃO DOS TERMOSDO
EDITAL. U EDITAL, COM VÍCIO FLAGRANTE DÉ ILEGALIDADE, PROVADO
DE PLANO, ENSEJARIA A NTERPOSIÇÃO DEMANDADO DE SEGURANÇA"
(im DIREITO DOS LICITANTES, MALHEIROS EDrrORES, 3º Es Pa, SIF

(Destacainos)
NH
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Ante o exposto, tendo em vista O

evidente universo de empresas que possuem: zegistro no CAE3 é

estão impossibilidadas de participar da licitação em razão da

restrição editalicia; é à presente impugnação para assegurar &

participação de candidatos na licitação em tela, cuja participação
& possível por meio do CAU, porém encontra-se vedada pelo Edital
- Pare tanto, colaciona-se a seguir a Ssúmula nº 473 do Supremo

Tribunal Federal, a qual prelecioria:

"A ADMINISTRAÇÃO PODE ANULAR SEUS PRÓPRIOS ATOS, QUANDO,

EVADOS DE VÍCIOS QUE 05 TORNEM ILEGAIS, PORQUE DELES NÃO SE

ORIGINAM DIREITOS OU REVOGÁ-LOS, POR MOTIVODE CONVENIÊNCIA OU

TODOSOS CASOSA APRECIAÇÃO JUDICIAL.
OPORTUMDADE, RESPEITADOS OSDIREITOSADQUIRIDOS, ERESSALVANDO

(Destacamos)

IN DA IMPRESCINDIBILIDADE DA

PLANILHA DE VIABILIDADE: Conforme é gediço, O em comento

deve obedecer rigorosamente a todos.os princípios administrativos, bena

cômo a transparência, legalidade, e impessoalidade, principios

específicos e inerentes as compras públicas, e ao analisar 0 processo

em epigrafe, foi verficado a inexistência de Planilha de custo, a

qual é obrigatório.

Nesse sentido, em conscnância aos
- princípios administrativos, passamos abaixo a discorrer sobre a

inobservância de indispensáveis itens editalícios.



UNIC.

> Fis.
comissão Peganent

Na fase mteina de úma licitação pública
deve ser realizado o plariejamento da contratação pretendida, sendo

que dos passos essenciais é formação do preço estimado. Ássim,

tão logo seja realizada a pesquisa de mercado, deve ser elaborada

a planilha de quantitativo e preços unitários, também

conhecida como planilha orçamentaria.

Nos termos. do 82, inciso H do artigo 40

da Lei Federal 3665/93, aludida planilha deve ser obrigatoriamente
anexadas ao edital de licitação. Vejamos:

"Art. 40, O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em
série anuai, o-nome da repartição interessada é de seu setor, &

modalidade, o regime de execução « o-tipo da licitação, a menção
de que será regida por esta-Lei, o local, din.e hora para recebimento
da documentação e proposta, bem como para iníció-da abertura dos

envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte
5 20 Constitxem anexos do edital, dele fazendo parte
integrante:

H - orçamento estimado em planilhas de quantitativos 6

preços unitários; (Redação dada pela Lei nº 8.583, de 1994)"
(Destacamos)

Nesse mesma vertente, o Tribunal de

Contas da União [TCU), por intermédio do Acórdão nº 2,981/2008,
determininou a um orgão que, ao publicar os editais de licitação,
deverá ser apresentada. pianilha com detalhamento de todos os
"eustos unitários, exigindo-se que as empresas os discriminem da

mesma forma em suas propostas de preços - motivo pelo quai,
a não apresentação no afo «eve ao da

isonomia do certama.



Ademais, ainda que se tenha chegado

valor estimado de receita do Contrato (item 2% do referido Edital). qual

seja R$ 18.633.280 00 (dezoito milhões, v e tres mile

duzentos e ortenta reais), não se verifica valores estimados de custos

para se cumprir o quanto exigido, de modo que não se pode

vislumbrar a viabilidade ou não do processo licitatório em

tela, mclusive, à apresentação dt ias.

Nesse sentido, transcreve-se a *

entendimento a qual chegou-se no TCs-3356.989.16-0 e 3361.989.16-

3, Sessão Plenária de 13/04/2016:
Lei FEDERAL Nº 8987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995, QUE

REGULAMENTA O ARTIGO 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,
QUE PARA A CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS O "PODER
CONCEDENTE PUBLICARÁ, PREVIAMENTE AO EDITAL DE
LICITAÇÃO, ATO JUSTIFICANDO A CONVENIÊNCIA DA OUTORGA
DE CONCESSÃO OU PERMISSÃO, CARACTERIZANDO SEU
OBJETO, ÁREA E PRAZO" (artigo 5º). IMPRESCINDÍVEL À
VALIDADE DESSA OPÇÃO, PORTANTO, A EXISTÊNCIA DE
PRÉVIOS ESTUDOS DE VIABILIDADE ECONÔMICA E
FINANCEIRA QUE IDENTIFIQUEM, COM PRECISÃO
ADEQUADA, O FLUXO FINANCEIRO PARA O PERÍODO
DE OPERAÇÃO PREVISTO NO FUTURO CONTRATO,
BEM COMO OS RISCOS ASSOCIADOS AOS INVESTIMENTOS E A
PARTE QUE IRÁ ASSUMIR EVENTUAIS EFEFTOS DERIVADOS DA
FRUSTRAÇÃO DAS ESTIMATIVAS UTILIZADAS COMO
FUNDAMENTO. E A INSTRUÇÃO PRQCESSUAL REVELA CONDUTA
DISSGCIADA DE TAIS PREMISSAS LEGAIS, SOBRETUDO ANTE A NOTÓRIA
INSUBSISTENCIA TÉCNICA DO ALUDIDO ESTUDO DE VIABILIDADE
APRESENTADO PELA ADMINISTRAÇÃO, BEM COMO A FLAGRANTE
ILEGALIDADE NO PROCEDIMENTO QUE PRECEDEU A INSTAURAÇÃO DO

CERTAME IMPUGNADO, O QUE IMPOSSIBILITA O PROSSEGUIMENTO DO 4

q A

(Destacamos)

+



Além disso, é o caso de recepcionar €

posicionamento adotado pela instância credenciada da ATS, que
verificou que a tarifa realmente foi Axada de formaprecária, nos termos

questionados pela représentante. Senão vejamos:

"ESSE POSICIONAMENTO TEVE POR BASE & AUSÊNCIA DE-
ESTUDOS PARA DEMONSTRAR DE FORMA DETALHADA
OS VALORES DOS INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS À
IMPLANTAÇÃO DOS SERVIÇOS LICITADOS, O
DIMENSIONAMENTO DO QUADR DE PESSOAL,
CONTEMPLANDO O CUSTO MENSAL COM FOLHA DE
PAGAMENTO, ENCARGOS SOCIAIS, BENEFÍCIOS E DAS
DEMAIS. DESPESAS E TRIBUTOS, A ELABORAÇÃO DO
FLUXO DE CAIXA E APURAÇÃO DA TAXA INTERNA DE
RETORNO - TIRE DO VALOR PRESENTE LÍQUIDO - VPL,
DEMONSTRANDO A VIABILIDADE DA CONCESSÃO,
TODOS. SUBSÍDIOS ENDISPENSÁVEIS À: PORMULAÇÃO. DA
PROPOSTA > COMERCIAL. 00012826.989.18-8 E
00013794989. 18-6 - CONSELHEIRO ROBSONMARINHO - 2017"
Destacamos)

Ainda sobre q tema, fora a deçisão do E.
Tribunal de Contas do Estado da Bahia no Prócesso SAIDA.
Vejamos
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4ºdecada TODA

fit causu, da amálise do referido edital
também se verifica, portanto, a afronta aos incisos Il e UK, do 82º,
do artigo 7º, da Lei 8.666/93. Vejamos

"ART. 70 AS LICITAÇÕES PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E PARA A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OBEDECERÃO AO DISPOSTO NESTE
ARTIGO £, EM PARTICULAR, À SEGUINTE SAQOENCIA,

À

520 AS OBRAS E OS SERVIÇOS SOMENTE PODERÃO SER LICTTADOS q

QUANDO: as

A

"4

o ao coitada "cen Ea



EXISTIR ORÇAMENTO: DETALHADO. EM PLANILHAS QUE
EXPRESSEM d "COMPOSIÇÃO DE; FODOS os. seus. custos
UNTTÁRIOS;

EE - HOUVER PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS QUE ASSEGUREM
O PAGAMENTODAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE OBRAS OU SERVIÇOS
SEREIA EXECUTADAS NO EXERCÍCIO FINANCEIRO EM CURSO, DE ACORDO
COM O RESPECTIVO Cronograma)"

Destacamos)

&Ame o exposto data maxima Venta,

medida que se impõe a elaboração de um estudo
aseconomico que seja coerente com todas

disposições do edital, a fim de que possa ser inclusive
e comparada a estimativa de receita da concessão
com a estimativa de custos desta, demonstrando,
indene de dúvidas, a viabilidade econômica do

projeto.

IH. DO FEDIDO:
Sendo assim diante da Begalidade

apontada, com. a flagrante afronta a principio administraiívos, capazes
de macular todo o procedimento licitatório, temos como necessário que
o presente processo seja imediatamente paralisado para que q

A
mesmo seja devidamente analisado e readequado a fim de que se

1
cumpra a sua finalidade como emana a lei. EX POSITIS,y Requer:

A

+
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Comissão

na dao de Licitação

O recebimento da presente IMPUGNAÇÃO, em caráter de

urgência, deferindo a medida pretendida, com o fim de

SUSPENDER q referido Processo Licitatório, para que sejaro
realizadas as devidas alterações, para: i) a devida imelusão do

CAU como prova de Registro empresarial e de Responsável
Técnico; e, ii) que seja inclnida ao ato convocatório a Planilha
de Custo, para que as licitantes possam apresentar proposta
viável - garantindo, assim, v cumprimento legal e resguardando
os direitos daslicitante:

Termos em que,

pede deferimento.

18 de SODA,14

ADA CUNHA ANDRADE
OAB/SP 424.843


